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ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO nº _____________

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
PREGÃO SMG nº 051/2008 –CGBS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 053/SMG-CGBS-DGSS/2008
OBJETO: 
XXXXXXXXXXXXXXXXX

VALOR: 
R$  XXXXXX  (XXXXXXXXX)

CONTRATANTE :
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA:
EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A - EMBRATEL
Aos________________________dias do mês de _____________ de dois mil e _______, na Rua ____________, nº_______, ______________, São Paulo/SP, na sede da Secretaria Municipal de ________________ – __________________, neste ato, representada, por __________________, Sr.(a). _______________, a seguir designada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A - EMBRATEL, situada na Avenida Presidente Vargas nº 1.012, Centro Rio de Janeiro – RJ, CNPJ nº 33.530.486/0001-29 – Tel. (11) 2121-6452, e-mail: crisvaz@embratel.com.br, neste ato representada pela sua  ____________ sra.  _________________, devidamente qualificado nos autos do Processo Administrativo nº _____________________, a seguir designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e contratado a execução deste instrumento, o que fazem com base no disposto na Ata de R.P. nº 053/SMG-CGBS-DGSS/2008, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, da Lei Federal nº 10.520/02 e, no que couber, da lei municipal nº 13.278/02, decretos municipais nº 44.279/2003, nº 45.689/2005, nº 46.662/2005 e nº 47.014/2006, conforme autorização contida no despacho exarado às fls._________, do processo em epígrafe, bem como observadas as Cláusulas e condições a seguir pactuadas, sem prejuízo daquelas previstas no Edital de Pregão Presencial nº 051/2008-CGBS e na Ata de Registro de Preços nº 053/SMG-CGBS-DGSS/2008 que integram o presente independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.
O objeto deste Contrato é XXXXXXXXXXXX, nos termos do estabelecido na Ata de R.P. nº 053/SMG-CGBS-DGSS/2008.

1.1.1.
Deverão ser observadas, ainda, todas as especificações contidas na Cláusula Primeira da Ata de Registro de Preços nº 053/SMG-CGBS-DGSS/2008 e a Proposta da contratada encartada inserta no Processo Administrativo nº XXXXXXXXXXXXX, que ora fazem parte integrante do presente contrato para todos os seus efeitos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE ENTREGA

2.1.
O prazo para a entrega do objeto deverá obedecer o determinado no item 4.2. da Cláusula Quarta da Ata de Registro de Preços nº 053/SMG-CGBS-DGSS/2008.
2.2.
No ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) XXXXX, com as especificações mínimas descritas na Cláusula Primeira da Ata de Registro de Preços nº 053/SMG-CGBS-DGSS/2008, será emitido Termo de Recebimento Provisório, pela Contratante.

2.3.
O referido objeto deverá ser entregue acompanhado da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DA ENTREGA

3.1.
O objeto deste contrato deverá ser entregue pela contratada, na __________________________________ 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1.
O presente Contrato terá vigência de ___/___/___ à ____/____/____, podendo ser prorrogado até o limite legal.
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O valor estimado do presente Contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXX), onerando a dotação orçamentária nº XXXXXXXXXXXX, conforme demonstra a Nota de Empenho nº XXXXXXX.

	Tipo
	Quantidade estimada
	Valor unitário
	Valor total estimado

	VC-2-MF 
	
	R$ 1,40 por Minuto
	R$

	VC-2-MMP 
	
	R$ 1,40 por Minuto
	R$

	VC-2-MMO 
	
	R$ 1,40 por Minuto
	R$

	VC-3-MF 
	
	R$ 1,58 por Minuto
	R$

	VC-3-MMP 
	
	R$ 1,58 por Minuto
	R$

	VC-3-MMO 
	
	R$ 1,58 por Minuto
	R$

	Valor total
	-
	-
	R$


5.2. Do cálculo para pagamento:
5.2.1.
ITEM III

a)
O valor mensal variável do contrato será calculado na seguinte conformidade:

	Tipo
	Valor

	VC-2-MF x quantidade utilizada
	VC-2- MF total

	VC-2-MMP x quantidade utilizada
	VC-2- MMP total

	VC-2-MMO x quantidade utilizada
	VC-2-MMO total

	VC-3-MF x quantidade utilizada
	VC-3-MF total

	VC-3-MMP x quantidade utilizada
	VC-3- MMP total

	VC-3-MMO x quantidade utilizada
	VC-3- MMO total

	Total: soma dos VC-2 e VC-3 utilizados
	Valor total


b)
Não será admitido qualquer outro tipo de cobrança.

5.3.
Das Faturas
5.3.1.
As faturas mensais devem conter o extrato dos serviços e ligações cobrados, e serão apresentadas individualizadas e enviadas às contratantes;

5.3.1.1.
As faturas mensais devem conter, no mínimo, as seguintes informações:

5.3.1.1.1.
Prefeitura do Município de São Paulo - Nome da Unidade Contratante;

5.3.1.1.2.
Número da linha;

5.3.1.1.3.
Todos os serviços executados (quantidade de transmissão de dados, uso de SMS, ligações cobradas ou de custo zero) contendo: data, hora, minuto de início; duração; tipo de tarifação; valor; valor dos impostos e encargos incidentes;

5.3.1.1.4.
Total cobrado da contratante;

5.3.1.2.
Deverá ser encaminhado ao DGSS, em mídia, o acesso a todas as informações referentes às faturas das demais contratantes, com o mesmo nível de detalhamento das faturas descritas no item “5.3.1.1”.

5.3.1.3.
Por solicitação da contratante com vistas a procedimentos administrativos internos poderá ser solicitada a fatura detalhada parcial de qualquer uma das linhas. Neste caso a entrega da informação deve ocorrer no período máximo de 48 horas.

5.3.2. O pedido de pagamento da despesa, deverá ser enviado mensalmente para liquidação, acompanhado da nota fiscal ou nota fiscal-fatura de serviços de telecomunicações e deverá ser feito com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, antes do dia de vencimento mensal pactuado.

5.3.3. A ADMINISTRAÇÃO poderá efetuar contestação dos débitos constantes da Nota Fiscal-Fatura de Serviços de Telecomunicações, nos termos do art. 68 a 71, do Regulamento de Serviço Móvel Pessoal, aprovado pela Resolução ANATEL n°. 477/2007.

5.3.4. Contestado o débito objeto da nota fiscal ou nota fiscal-fatura de Serviços de Telecomunicações, será emitida nova nota fiscal do débito remanescente, se houver, para pagamento na data nesta aprazada.

5.3.5. Constatado ser devido o débito contestado, será o valor incluído na nota fiscal ou nota fiscal-fatura do próximo mês, acrescido de multa e juros pertinentes, conforme previsto na Portaria n° 1960, de 06/12/96, do Ministério das Comunicações.

5.3.6. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BRADESCO S/A conforme estabelecido no Decreto Municipal nº 46.528 publicado no D.O.C. do dia 21 de Outubro de 2005.

5.3.7. Nenhum pagamento isentará a contratada do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

5.3.8. Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

6.1.
Pelo descumprimento do ajuste, a Contratada sujeitar-se-á às penalidades adiante especificadas, que serão aplicadas pelo Departamento de Gestão de Suprimentos e Serviços - DGSS, na condição de órgão gestor da Ata de Registro de Preços.

6.1.1.
Multa de 1,0% (um por cento) ao dia incidente sobre o valor da parcela inexecutada, por dia de atraso na execução /entrega do objeto (prestação dos serviços) até o 10º dia após o recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento. 

6.1.2.
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inexecutada pelo atraso na execução /entrega do objeto (prestação dos serviços) superior a 10 (dez) e não superior a 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento;

6.1.3.
Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de Empenho pelo descumprimento da obrigação por prazo superior a 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento.

6.1.4.
Multa de 1,0 % (um por cento) ao dia sobre o valor do Contrato, por dia de atraso da contratada em assinar o contrato e/ou retirar a Nota de Empenho, até o 10° dia de atraso, após o que será aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratual ou da Nota de Empenho, sem prejuízo de, a critério da Administração, aplicar-se pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a PMSP, pelo prazo de até 90 (noventa) dias.

6.1.4.1.
Aplicar-se-ão as mesmas penas previstas neste subitem, se o impedimento à retirada da nota de empenho decorrer da não apresentação da C.N.D., do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços e/ou das certidões negativas municipais. 

6.1.5.
Multa diária pelo atraso na assinatura do Contrato ou na retirada da Nota de Empenho de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor contratual;

6.1.6. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho por fatura com valores em desacordo com o contratado.

6.1.7. Multa de até 10% (dez por cento) por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previsto nos subitens acima, que incidirá sobre o valor dos serviços correspondentes ao mês em que se verificou a irregularidade.

6.1.8. É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capítulo IV da Lei Federal 8.666/93, com suas alterações.

6.2. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.

6.3. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da empresa apenada. Á critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a contratada tenha a receber da Prefeitura. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

7.1. Constituem motivo para rescisão deste Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos na Lei Federal nº 8.666/93 acarretando, na hipótese de rescisão administrativa, as conseqüências indicadas naquela lei.

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBORDINAÇÃO DESTE CONTRATO

8.1.
Este instrumento subordina-se às cláusulas e condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº 053/SMG-CGBS-DGSS/2008, bem como as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e aos preceitos de direito público.

8.2.
Aplicam-se supletivamente a este Contrato, os princípios e normas de direito privado, sobretudo as disposições do código civil.

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO DO CONTRATO

9.1.
Exercerá condição de gestor do presente contrato, __________(nome)________________, portador(a) do R.F. nº ______________________, a quem competirá o gerenciamento da execução do ajuste durante sua vigência.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1.
A CONTRATADA, no ato da assinatura deste instrumento, apresentou a seguinte documentação:

10.1.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal.

10.1.2. Certidão de regularidade fiscal atualizada quanto às contribuições para com o Instituto Nacional de Seguro Social.

10.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da Contratada relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada. Caso a Contratada não esteja cadastrada como contribuinte no Município de São Paulo, deverá apresentar declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, do não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo.

10.1.4. Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, da não inscrição da empresa no CADIN – Cadastro Informativo Municipal, nos termo do Modelo constante do ANEXO VIII do edital de Pregão que precedeu este ajuste.

10.2.
Ficam fazendo parte integrante deste, para todos os efeitos legais, o Edital de Pregão Presencial nº 051/2008-CGBS, seus Anexos e a proposta de preço da CONTRATADA inserta no Processo Administrativo nº 2008-0.060.116-1, e a Ata de Registro de Preços nº 053/SMG-CGBS-DGSS/2008.

10.3. A CONTRATADA fica obrigada a manter-se, durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.

10.4.
O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/02, as Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, e demais normas pertinentes.

10.5. Este instrumento poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei Federal 8.666/93.

10.6. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

10.7. A Contratada exibiu neste ato, o Documento de Arrecadação do Município (DAMSP), nos termos da Portaria SF 63/2006, no valor de R$ xxxxx (___________________), correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura do presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO FORO

Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, após lido, conferido e achado conforme vai assinado e rubricado em 03 (três) vias de igual teor, pelas partes e 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas.
______________________________________ 
CONTRATANTE

________________________________

CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

__________________________


___________________________

Nome





Nome:

R.G.: Nº





R.G. Nº
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